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LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2015

LEI Nº 1.258, de 25 de setembro de 2014.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2015 e dá outras providências.

 



GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 



Art. 1o - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município de Estação para 2015, compreendendo:

 



I - as prioridades e metas da administração para 2015; 

 



II - a estrutura, organização e diretrizes para a execução e alterações dos orçamentos do Município para 2015; 

 



III - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal;

 



IV - as disposições sobre as alterações na legislação tributária do Município;

 



Parágrafo único. Fazem parte integrante desta Lei os seguintes documentos:

 



I – Projeção da Receita para 2015/2017

 



II - Anexo de metas e prioridades para 2015;





III – Anexo de Metas Fiscais para os exercícios de 2015/2017 que conterá:

a) Metas anuais de resultado primário e nominal;

b) Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

c) Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;

d) Evolução do patrimônio líquido;

e) Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

f) Avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio do regime próprio de previdência dos servidores públicos;

g) Estimativa e compensação da renúncia da receita;

h) Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

IV – Anexo de Riscos Fiscais;

 


 
V – Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situação de conservação do patrimônio público e providências a serem adotadas.

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 2015





Art. 2o - Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2015 são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei. 

 



Parágrafo único - Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo possui caráter indicativo e não normativo, devendo servir de referência para o planejamento, sendo automaticamente atualizados pela lei orçamentária.

CAPÍTULO III

A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO PARA 2015

Seção I

Da Organização dos Orçamentos do Município

 



Art. 3o - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos e órgãos.





Art. 4o - Os orçamentos discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação (créditos orçamentários) com suas respectivas dotações.

 



§ 1o - As atividades, projetos e operações especiais poderão ser desdobrados em subtítulos (subprojetos ou subatividades), abertos por Decreto do Poder Executivo, para especificar sua localização física integral, parcial ou, ainda, atender à classificação por fonte de recursos (recursos vinculados), não podendo haver alteração das respectivas finalidades, produtos, unidades de medida e valores, estabelecidos para o respectivo título (projeto, atividade ou operação especial). 

 



§ 2o – As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com vinculação de suas metas físicas ao anexo de metas e prioridades de que trata esta Lei. 





Art. 5O - A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias e/ou em categorias de programação específicas as dotações destinadas: 

 



I – a fundos especiais;

 



II - às ações de saúde e assistência social; 

 



III - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada categoria de benefício; 

 



IV – aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental;

 



V - à concessão de subvenções econômicas e subsídios;

 



VI - à participação em constituição ou aumento de capital de empresas; 

 



VII - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 

 



VIII - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; e 

 



IX - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno valor. 

 



Art. 6o - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Legislativo será constituído de: 

 



I - texto da lei; 

 



II - quadros orçamentários consolidados; 

 



III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

 



IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art.  165,   § 5o,  inciso II, da Constituição; e 

 



V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente os orçamentos fiscal e da seguridade social. 

 



VI – demonstrativo da renúncia da receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

 



§1º. - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:

 



I - exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, informando, saldos de créditos especiais, situação esperada dos restos a pagar ao final do exercício e outros compromissos financeiros exigíveis;

 



II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa;

 



§2º. – Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos referidos, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas principais finalidades, com indicação da respectiva legislação.

 



Art. 7o - Para efeito do disposto neste capítulo o Poder Legislativo do Município encaminhará ao Poder Executivo, até 30 de setembro de 2014, sua respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as disposições desta Lei. 

Seção II

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas





Art. 8º. - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência constituída de dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, no mínimo, um por cento da Receita Corrente Líquida prevista para o Município e:

 



I – se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais imprevistos;

 



II – ficará sob a coordenação do órgão responsável pela sua destinação; e

 



III – será controlada através de registros contábeis no sistema orçamentário.

 



Art. 9º. - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000: 

 



I - integrará o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição, o impacto orçamentário e financeiro exigido em decorrência da LC nº 101/2000, art. 16;

 



II - entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, aquelas cujo valor não ultrapasse os limites a que se referem os incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993. 

 



Art. 10. - O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias após a publicação da lei orçamentária para 2015, cronograma de desembolso mensal para o exercício, nos termos do art. 8o da Lei Complementar n.o 101 de 2000. 

 



§1º. - Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, o Poder Legislativo, em até dez dias da publicação da Lei Orçamentária, encaminhará  ao Executivo a sua necessidade de repasses financeiros, estabelecidas mensalmente, para o exercício de 2015.

Seção III

Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias Compreendidas os Créditos Adicionais Destinados ao Poder Legislativo

 



Art. 11. - O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em 2015, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por cento) sobre a receita tributária e de transferências do Município, auferida em 2014, nos termos do art. 29-A da Constituição da República, acrescidos dos valores relativos aos inativos e pensionistas.

 



§1º. - Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-á a receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

 



§2º. - Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas as seguintes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a elaboração do orçamento:

 



I – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no Poder Executivo.

 



II – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares superiores aos previstos, o Legislativo poderá indicar os créditos orçamentários a serem suplementados ao Executivo até o limite constitucionalmente previsto.

 



Art. 12. - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo com o cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder Legislativo, observados os limites anuais de que trata o art. 29-A da Constituição da República, efetivamente arrecadada no exercício de 2014, ou, sendo esse valor superior ao orçamento do Legislativo, o limite de seus créditos orçamentários.

 



Parágrafo único. - Em caso da não elaboração do referido cronograma, os repasses se darão  na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos, respeitados, igualmente, os limites de que trata o caput, ou em repasses menores ao duodécimo, conforme for sendo solicitado pelo Poder Legislativo.

 



Art. 13. - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Legislativo.

 



Parágrafo único - Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos será devolvido ao Poder Executivo, deduzido:

 



I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, considerando-se somente as contas do Poder Legislativo;

 



II – os valores necessários para:

a) Obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um exercício financeiro;

b) Outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo.

 


  
Art. 14. – A execução orçamentária e contábil da Câmara Municipal será processada pelos serviços de contabilidade do Poder Executivo.

Seção IV

Das normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos

 



Art. 15. - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a escrituração contábil será efetuada de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

 



Art. 16. - Os serviços de contabilidade do Município organizarão sistema de custos que permita:

a) Mensurar o custo dos produtos das ações governamentais;

b) Mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo;

c) Identificar o custo por atividade governamental e órgãos;

d) A tomada de decisões gerenciais.

 



Art. 17. A avaliação dos resultados dos programas de governo se fará de forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder Executivo.

 



§ 1º. - A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá em análise sobre o desempenho da gestão governamental através da movimentação dos indicadores de desempenho, conjugando-os com o custo das ações que integram os programas e a evolução, em termos de realização dos produtos das ações e o atingimento de suas metas físicas, de forma que permita à administração e à fiscalização externa concluir sobre a eficiência das ações governamentais e a qualidade do gasto público.

 



§ 2º. - Anualmente, em audiência pública promovida para fins de propiciar a transparência e a participação popular na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo avaliará, perante a sociedade, a eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento realizado em comparação com o executado no que se refere aos indicadores de desempenho, aos valores gastos e às metas físicas relacionadas com os produtos das ações.

Seção V

Da Disposição Sobre Novos Projetos

 



Art. 18. - Além da observância das prioridades e metas de que trata esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente incluirão projetos novos após: 

 



I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao término do projeto ou a obtenção de uma unidade completa;

 



II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio público e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas necessárias para tanto.

 



§ 1º. - Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente previsão de recursos orçamentários e financeiros para o atendimento dos projetos em andamento e novos.

 



§ 2º. - O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o cumprimento do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000.

 



§ 3º. - É condição para o início de projetos, devendo constar do procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/93, ou do procedimento de compra, em casos de contratações com valores estimados inferiores aos previstos no art. 24, I e II da referida Lei, a referência de atendimento ao artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Seção VI

Das Transferências de Recursos para o Setor Privado

Subseção I

Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos

 



Art. 19. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições:

 



I – tenham atuação direta junto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes; 

 



II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 

 



III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993;





IV – esteja enquadrada em uma das situações previstas no art. 22 desta Lei.

 



Parágrafo único. - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício de 2015, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

 



Art. 20. - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” e/ou “subvenções sociais” para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que atendam a uma das seguintes condições: 

 



I – sejam de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais, culturais, de meio-ambiente ou desportivas; 

 



II – cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes; 

 



III – signatárias de convênios ou contratos de gestão com a Administração Pública Municipal; 

  



IV - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e

exclusivamente por entes públicos;

 



V - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP.

 



Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão ainda da regular aplicação dos recursos, devendo ocorrer a devolução dos valores no caso de desvio de finalidade. 

Subseção II

Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas

 



Art. 21.  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de assistência social, habitação, saúde, agricultura, desporto, geração de emprego e renda, turismo e educação, conforme prever a legislação municipal.





Art. 22. - A transferência de recursos públicos para cobrir déficits de pessoas jurídicas, além das condições fiscais previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá ser autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das seguintes condições: 

 



I – a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa física ou entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa justificar a sua extinção com repercussão social grave no Município, ou, ainda, representar prejuízo para o município.

 



II – incentivos para a instalação e manutenção de empresas industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que dispuser a legislação municipal. 

 



III – no que se refere à concessão de empréstimos destinados a pessoas físicas e jurídicas, estes ficam condicionados, além do pagamento dos encargos financeiros de juros estabelecidos pela legislação municipal, ou ao custo de captação, nos termos do que dispõe o artigo 27 da Lei Complementar nº 101/2000:

a) Destinação dos recursos através de fundo rotativo;

b) Formalização de contrato;

c) Aprovação de projeto pelo Poder Público;

d) Acompanhamento da execução;

e) Prestação de contas.

 



Parágrafo único. - Lei específica poderá, conforme possibilita o parágrafo único do artigo 27 da LC nº 101/2000, estabelecer subsídio para empréstimos de que trata o inciso III deste artigo, hipótese em que a lei orçamentária estabelecerá crédito orçamentário próprio.

Seção VIII

Dos Créditos Adicionais

 



Art. 23. - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual. 

 



Art. 24. - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais as exposições de motivos que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos ou das operações especiais.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO





Art. 25. – A compensação de que trata o art. 17, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000, quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do aproveitamento da respectiva margem de expansão.

 



Art. 26. - Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão, até 30 de novembro de 2014, tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 

 



Art. 27. - Os Poderes Executivo e Legislativo do Município terão como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais:

 



I – No Poder Legislativo:

a) 70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao Poder, conforme Art. 29-A da Constituição Federal,  excluídos os valores referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho extra-orçamentários;

b) 6% da Receita Corrente Líquida, na forma estabelecida pelo art. 20, III, “a” da Lei Complementar nº 101/2000;





II – No Poder Executivo:

a) 54% da Receita Corrente Líquida, na forma estabelecida pelo art. 20, III, “b” da Lei Complementar nº 101/2000;

 



Art. 28. - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso II, da Constituição, ficam autorizados, além das vantagens pessoais já previstas nos planos de cargos e regime jurídico, a criação de cargos de provimento efetivo e comissionados, funções de confiança, empregos públicos e alteração de estrutura de carreira, contratações de pessoal por excepcional interesse público, admissão de pessoal a qualquer título, concessão de qualquer vantagem, ou aumento de remuneração, desde que verificada a existência de prévia dotação orçamentária para atender as projeções de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes. 

 



Parágrafo único – As autorizações referentes ao caput deverão ser precedidas de análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, nos termos do artigo 17 da Lei Complementar nº 101/2000 e a verificação do enquadramento na margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, a ser definida pela lei orçamentária anual.

 



Art. 29.  - Ficam autorizadas, nos termos da Lei Municipal nº 646, de 02 de maio de 2002, a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, da Administração Direta e Indireta, cujo percentual será definido em lei específica, suficiente para a preservação do poder aquisitivo.

 



Parágrafo único - Os créditos orçamentários para as despesas com pessoal do Município, tendo em vista a perda acumulada nos vencimentos dos servidores públicos, em atendimento ao previsto no inciso X do art. 37 da CF/88, deverão prever valores para  a revisão geral, nos termos do caput.





Art. 30. - No exercício de 2015 a realização de serviço extraordinário, quando a despesa houver ultrapassado os 51,3% (cinquenta e um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento), respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, exceto no caso previsto no art. 57, § 6o, inciso II, da Constituição, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, dentre estes:

 



I – situações de emergência ou calamidade pública;

 



II – situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou bens;

 



III – a relação custo-benefício se revelar favorável em relação a outra alternativa possível.

 



Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, far-se-á, respectivamente, pelo Prefeito Municipal e Presidente da Câmara, sendo os motivos devidamente fundamentados no ato da autorização. 

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

 



Art. 31. - Na política de administração tributária do Município ficam definidas as seguintes diretrizes para 2015, devendo a legislação municipal dispor sobre revisão no Código Tributário do Município, no que se refere aos impostos, contribuições e taxas municipais, com revisão de alíquotas, bases de cálculos, planta de valores, e demais que sejam necessárias para proporcionar a modernização do texto legal e a justiça tributária.

 



Art. 32 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária. 

 



Parágrafo único. - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, serão canceladas a previsão da receita e dotações orçamentárias de forma a restabelecer a previsão sem as alterações na legislação.

CAPÍTULO VI

DA LIMITAÇÃO DE EMPENHO

 



Art. 33 - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira conforme determinado pelo art. 9o da Lei Complementar n.o 101, de 2000, será fixado, separadamente, percentual de limitação para o conjunto de ações orçamentárias, calculado de forma proporcional à participação dos Poderes do Município, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.

 



§ 1º. - Constituem critérios para a limitação de empenho e movimentação financeira, a seguinte ordem de prioridade:

 



I – No Poder Executivo:

a) Diárias;

b) Serviço extraordinário;

c) convênios;

d) Realização de obras.

 


 
II – No Poder Legislativo

a) Remuneração de sessões extraordinárias;

b) Diárias;

c) Realização de serviço extraordinário.

 



§ 2º. - Em não sendo suficiente, ou inviável sob o ponto de vista de administração, a limitação de empenho poderá ocorrer sobre outras despesas, com exceção:

 



I – das despesas com pessoal e encargos;

 



II – das despesas necessárias para o atendimento à saúde da população;

 



III – das despesas necessárias para a manutenção do sistema municipal de ensino.

 



§ 3º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Legislativo, até o vigésimo dia do mês subsequente ao final do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados e das estimativas de receitas e despesas, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira.

 



§ 4º  - O Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior publicará ato, até o final do mês em que ocorreu a comunicação, estabelecendo os montantes limitados de empenho e movimentação financeira.

 



§ 5º - Não ocorrendo a limitação de empenho e movimentação financeira de que trata este artigo fica a cargo do sistema de controle interno a comunicação ao Tribunal de Contas do Estado, conforme atribuição prevista no art. 59, caput e inciso I da Lei Complementar nº 101/2000 e art. 74, §1º da Constituição da República.





Art. 34 - O Poder Executivo, por intermédio da Central do Sistema de Controle Interno deverá atender, no prazo máximo de dez dias, contados da data de recebimento, as solicitações de informações encaminhadas pelo Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças ou Comissão de Fiscalização e Controle, relativas a aspectos quantitativos e qualitativos de qualquer item de receita ou despesa, incluindo eventuais desvios em relação aos valores da proposta que venham a ser identificados posteriormente ao encaminhamento do projeto de lei.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS





Art. 35 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº 101/2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou congêneres, com a União ou o Estado, com vistas:

 



I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;

 



II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do Município;

 



III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de propriedade do Estado ou União;

 



IV – a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou entidades, mediante convênio;





V – ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cultura, saúde e assistência social;





VI – à execução de quaisquer ações previstas nos Programas de Governo autorizados por esta Lei, no Anexo de Metas e Prioridades.





Art. 36 – Se o projeto de lei orçamentária não for promulgado até 31 de dezembro de 2014, até que isto ocorra, a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento de despesas correntes da Administração do Poder Executivo e Legislativo, nos limites estritamente necessários para a manutenção dos serviços essenciais, conforme  determinado por ato próprio de cada poder.





Art. 37 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 25 de setembro de 2014.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico
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	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	001


	EXECUÇÃO DA AÇÃO LEGISLATIVA
	ÓRGÃO:
	Câmara de Vereadores

	DIAGNÓSTICO:
	Em conformidade com o princípio constitucional, o Município de Estação possui seu Poder Legislativo estruturado através da Câmara de Vereadores, devendo ser supridas as necessidades de ordem material para a plena realização das suas incumbências de legislar e fiscalizar os atos do Poder Público.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos, conceder reajuste aos servidores e vereadores, pagar os subsídios dos vereadores, e equipar adequadamente a Câmara de Vereadores.

	OBJETIVOS:
	Suprir as necessidades dos Vereadores em seus trabalhos legislativos.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor 
	-
	R$ 400.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias aos vereadores e servidores, diárias, vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	Servidor


	-
	R$ 9.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos de aperfeiçoamento aos vereadores e servidores.

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamento adquirido
	-
	R$ 6.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, mesas, etc.

	0004
	Despesas de Manutenção da Câmara Municipal
	-
	-
	R$ 51.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como realização de concurso público, assessorias, manutenção e aluguel de softwares, água, luz, telefone, material de expediente, etc.

	0005
	Homenagens e Recepções
	- 
	-
	R$ 3.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Promover homenagens e/ou recepções a autoridades ou personalidades em visita ao Município ou pessoas que prestaram relevantes serviços à comunidade.

	0006
	Divulgação dos atos oficiais e atividades legislativas
	-
	-
	R$ 15.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Divulgar através da imprensa, por meio eletrônico e outros os atos oficiais e as atividades desenvolvidas pelo Poder Legislativo.

	0007
	Manutenção do Sistema de Informática
	-
	-
	R$ 5.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Manter o sistema informatizado do Poder Legislativo Municipal

	0008
	Construção/Aquisição de um prédio para a Câmara de Vereadores
	M²
	-
	R$ 200.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Construir ou adquirir um prédio para a Câmara de Vereadores.

	0009
	Implantação de Biblioteca Legislativa
	-
	-
	R$ 4.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Adquirir acervo para formação de Biblioteca Legislativa.

	0010
	Aquisição de um veículo leve
	Veículo
	01
	R$ 5.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Adquirir um veículo leve para o Poder Legislativo.

	0011
	Manutenção da Galeria de Presidentes e Ex-Presidentes do Poder Legislativo
	-
	-
	R$ 3.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Manter a Galeria de Presidentes e Ex-Presidentes da Câmara Municipal de Vereadores de Estação.

	Total do Programa:  
	R$ 701.000,00


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	002


	GESTÃO EXECUTIVA SUPERIOR
	ÓRGÃO:
	Gabinete do Prefeito

	DIAGNÓSTICO:
	O comando do Executivo Municipal é efetuado pelo Gabinete do Prefeito, órgão estruturado de forma a dar suporte e apoio às ações de gerenciamento, atendimento ao público e contatos com as demais esferas de governo. É necessário que sejam efetuados investimentos de forma a estruturar um pavimento de ligação entre a sociedade civil e as decisões governamentais, e para isto as ações de aproximação com a comunidade, buscando concretizar os seus anseios.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores e detentores de cargos eletivos, pagar os subsídios e os salários, equipar adequadamente o Gabinete do Prefeito, viabilizar a locomoção do Chefe do Poder Executivo, e instituir uma democracia participativa na vida comunitária.

	OBJETIVOS:
	Suprir as necessidades do Gabinete do Prefeito em seus trabalhos de gerenciamento, ampliando a democracia participativa.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor 
	-
	R$ 320.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias aos detentores de mandatos eletivos e servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	Servidor


	-
	R$ 6.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos de aperfeiçoamento aos detentores de mandatos eletivos e servidores.

	0003
	Viabilização da participação comunitária na Gestão Municipal
	-
	-
	R$  2.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Promover eventos como conferências, audiências públicas, reuniões em geral e outros, implantação e manutenção de um sítio na rede mundial de computadores, visando ampliar a participação de toda a comunidade nas decisões, de forma a implantar uma efetiva democracia no Município e transparência nas ações do Serviço Público.

	0004
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamentos 
	-
	R$ 4.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como birôs, cadeiras, computadores, periféricos, bancos, e outros.

	0005
	Implantação de Programas de Qualidade no Serviço Público Municipal
	- 
	-
	R$ 2.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Implantação de Programas de Qualidade, visando a melhoria dos serviços públicos sob o comando municipal.

	0006
	Manutenção do Sistema de Controle Interno
	- 
	-
	R$ 50.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Sistematizar, e dar condição ao Sistema de Controle Interno realizar suas atividades de instrumento constitucional de fiscalização da ação executiva.

	0007
	Despesas de Manutenção do Gabinete do Prefeito
	- 
	-
	R$ 85.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como assessorias, manutenção e aluguel de softwares, água, luz, telefone, material de expediente, manutenção do veículo do Gabinete, etc.

	0008
	Homenagens e Recepções
	- 
	-
	R$ 5.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Promover homenagens e/ou recepções a autoridades ou personalidades em visita ao Município ou pessoas que prestaram relevantes serviços à comunidade.

	Total do Programa:  
	R$ 474.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	003


	ADMINISTRAÇÃO GOVERNAMENTAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico conduz a gestão sobre os recursos humanos da Prefeitura, sobre os serviços de vigilância, sobre o suprimento de material aos órgãos municipais e é responsável pelos atos oficiais e jurídicos do Executivo Municipal, planejamento governamental, e medidas de normatização, e para tal deve estar plenamente atendida em suas necessidades para o perfeito andamento dos serviços.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, pagar os subsídios do Secretário, equipar adequadamente a Secretaria e aperfeiçoar o Quadro de Funcionários.

	OBJETIVOS:
	Suprir as necessidades da Secretaria na realização de seu trabalho, e promover a integração entre as Secretarias Municipais, visando um desenvolvimento harmônico do fazer público.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor 
	-
	R$ 370.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias ao Secretário e servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	Servidor


	-
	R$ 5.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos para aperfeiçoamento aos servidores da Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico, dando condições de um trabalho qualificado.

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamento 
	-
	R$ 6.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, birôs, armários, arquivos, e outros bens necessários.

	0004
	Despesas  de Manutenção da Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico
	-
	-
	R$ 160.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como assessorias, manutenção e aluguel de softwares, água, luz, telefone, material de expediente, locação de equipamentos, e outros.

	0005
	Realização de Concursos Públicos
	Concursos
	-
	R$ 10.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Promover Concursos Públicos nas diversas áreas, visando a admissão de servidores em cargos de provimento efetivo.

	0006
	Manutenção do Centro Administrativo
	-
	-
	R$ 21.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Manter e conservar o prédio que abriga o Centro Administrativo do Município.

	0007
	Aquisição de um veículo leve
	veículo
	01
	R$ 25.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Adquirir um veículo leve para a Secretaria.

	Total do Programa:  
	R$  597.000,00


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	004


	ENERGIA ELÉTRICA
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	Com o aumento da demanda por energia e com a construção de novas residências e empreendimentos industriais e agropecuários faz-se necessário, continuamente, ampliar-se a rede de energia elétrica da cidade e do interior. Cumpre ainda proporcionar uma iluminação pública mais eficaz e mais econômica, como medida preventiva de segurança.

	DIRETRIZES:
	Aumentar a rede de energia elétrica e implantar novo sistema de iluminação pública, visando uma maior eficácia e economicidade, e viabilizar a utilização de iluminação ornamental.

	OBJETIVOS:
	Atender a demanda por energia elétrica, trazer segurança à população através da iluminação pública, e proceder iluminação ornamental.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Extensão da rede de energia elétrica na cidade
	-
	-
	R$ 10.000,00
	R. Próprios

R.Privados



	
	Descrição da Ação: Ampliar a rede de energia elétrica na cidade.

	0002
	Extensão da rede de energia elétrica na zona rural
	-
	-
	R$ 10.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Ampliar a rede de energia elétrica no interior do Município.

	0003
	Manutenção e Melhoria do Sistema de Iluminação Pública
	Pontos de luz 
	-
	R$ 330.000,00 
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Desenvolvimento de ações que visam a implantação de novos pontos de iluminação pública, bem como sua manutenção e modernização na área urbana.

	0004
	Ampliação dos equipamentos de iluminação ornamental
	-
	-
	R$ 16.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Modernizar o equipamento existente e adquirir equipamentos de iluminação ornamental.

	Total do Programa:  
	R$  366.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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	PROGRAMA:


	005


	GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
	ÓRGÃO:
	Secretaria da Fazenda e Planejamento

	DIAGNÓSTICO:
	Todo o controle financeiro, aplicação de recursos, e arrecadação da Prefeitura Municipal e a execução orçamentária é processado pela Secretaria da Fazenda e Planejamento. Portanto, a carga de trabalho exige investimento para dar suporte aos servidores executarem suas atividades da melhor forma possível.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, pagar os subsídios do Secretário, equipar adequadamente a Secretaria e aperfeiçoar o Quadro de Funcionários.

	OBJETIVOS:
	Suprir a necessidade da Secretaria na realização de seus trabalhos.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidores
	-
	R$ 500.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias ao Secretário e servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	Servidores


	-
	R$ 6.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos de aperfeiçoamento aos servidores.

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamento 
	-
	R$ 6.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, birôs, e demais bens necessários.

	0004
	Despesas de Manutenção da Secretaria da Fazenda e Planejamento
	-
	-
	R$ 190.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como assessorias, manutenção e aluguel de softwares,  material de expediente, e outros.

	Total do Programa:  
	R$  702.000,00 
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	PROGRAMA:


	006


	DIVULGAÇÃO OFICIAL
	ÓRGÃO:
	Gabinete do Prefeito Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico



	DIAGNÓSTICO:
	Por força de princípio constitucional os atos deverão ser públicos, e portanto, amplamente divulgados. Desta forma, o Poder  Executivo deve providenciar, através da imprensa e por meio eletrônico, a divulgação de seus atos e atividades.

	DIRETRIZES:
	Proceder, através da imprensa, por meio eletrônico, e outros,  a divulgação dos atos oficiais e atividades do Poder Público.

	OBJETIVOS:
	Dar amplo conhecimento dos atos oficiais e atividades do Executivo Municipal.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Divulgação dos atos oficiais e atividades municipais
	-
	-
	R$ 45.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Divulgar através da imprensa, por meio eletrônico e outros os atos oficiais do Município, e as atividades desenvolvidas pelo Poder Executivo.

	Total do Programa:  
	R$ 45.000,00 
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	PROGRAMA:


	007


	REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico

	DIAGNÓSTICO:
	Conforme dispõe a Constituição Federal, os Municípios podem, atendendo a determinadas regras, estabelecer Regimes Próprios de Previdência Social. No Município de Estação o Regime de Previdência adotado é o Fundo de Previdência Social - FPS. Para atender os requisitos legais e visando a plena administração dos recursos previdenciários é necessário dar suporte para a realização do trabalho do Conselho de Administração do FPS.

	DIRETRIZES:
	Suportar os gastos administrativos do FPS, como cálculo atuarial, auditoria, manutenção do programa de computador, aquisição de material permanente, e o custeio das despesas previdenciárias com ativos, dependentes, inativos e pensionistas.

	OBJETIVOS:
	Dar suporte para a manutenção do Regime Próprio de Previdência.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Gastos Administrativos do FPS
	-
	-
	R$ 15.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Promover a operacionalização do FPS, custeando as despesas necessárias para a sua manutenção, tais como realização de cálculos atuariais, auditorias, manutenção dos programas de computador, material de expediente, etc.

	0002
	Despesas previdenciárias do FPS
	-


	-
	R$ 1.100.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Efetuar o pagamento de aposentadorias, pensões e demais benefícios previdenciários concedidos pelo FPS.

	Total do Programa: 
	R$ 1.115.000,00 
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	PROGRAMA:


	008


	ADMINISTRAÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Saúde

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Saúde conduz a gestão das Ações e Serviços Públicos de Saúde, no âmbito municipal. O Município possui a saúde municipalizada e necessita de recursos humanos e de material qualitativa e quantitativamente adequado à plena prestação dos serviços de atendimento à população.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, pagar os subsídios do Secretário, equipar adequadamente a Secretaria e aperfeiçoar o Quadro de Funcionários.

	OBJETIVOS:
	Suprir as necessidades da Secretaria na realização de seu trabalho.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor 
	-
	R$ 1.550.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias ao Secretário e servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	Servidor


	-
	R$ 8.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos de aperfeiçoamento aos servidores, visando a modernização e a melhoria do trabalho.

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamento 
	-
	R$ 45.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, birôs, e outros, além de equipamentos específicos da área médica e odontológica.

	0004
	Aquisição de veículos
	Veículo
	04
	R$ 30.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Aquisição de uma van e um veículo para transporte de pacientes.

	0005
	Despesas de Manutenção da Secretaria 
	-
	-
	R$ 222.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como assessorias, manutenção e aluguel de softwares, profissionais terceirizados, água, luz, telefone, material de expediente, material ambulatorial,  etc.

	0006
	Reforma e Manutenção dos Postos de Saúde
	-
	-
	R$ 70.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Ampliar e adaptar os prédios dos Postos de Saúde, com construção de novas salas para melhor atender a população.

	0007
	Construção de Garagem para a Secretaria da Saúde
	-
	-
	R$ 15.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Construir uma garagem para abrigar os veículos da Secretaria da Saúde.

	Total do Programa:  
	R$ 1.940.000,00 
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	PROGRAMA:


	009


	ATENDIMENTO DE SAÚDE À POPULAÇÃO
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Saúde

	DIAGNÓSTICO:
	Como direito de todos e dever do Estado, a saúde precisa ser programada de uma forma abrangente, visando o atendimento geral, porém, em virtude da limitação dos recursos, com ações voltadas principalmente para aqueles mais necessitados. Desta forma, conforme a legislação municipal que disciplina a matéria os recursos deverão ser aplicados preferencialmente em determinadas espécies de doenças, e para determinado público alvo.

	DIRETRIZES:
	Aquisição de medicamentos para distribuição à população, fornecimento de consultas, exames, internações hospitalares.

	OBJETIVOS:
	Prestar atendimento de saúde com qualidade para a população.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Distribuição de medicamentos, órteses e próteses para a população
	Habitantes 
	7.000
	R$ 410.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Distribuir medicamentos, órteses e próteses para a população, conforme critérios da legislação específica.

	0002
	Atendimento à população, através de consultas, internações e exames
	Habitantes
	7.000
	R$ 840.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Prestar atendimento, através de consultas, internações, e exames para a população, conforme critérios da legislação específica. Providenciar atendimento odontológico  através de convênio com o CEO – Centro de Especialidades Odontológicas e do LRPD – Laboratório Regional de Próteses Dentárias

	Total do Programa: 
	R$ 1.250.000,00 
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	PROGRAMA:


	010


	SAÚDE PREVENTIVA
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Saúde

	DIAGNÓSTICO:
	O que mais denota-se no quadro da saúde, como um todo, é que as pessoas buscam os serviços de saúde quando já encontram-se doentes. Por este motivo, está em andamento um trabalho de conscientização da população para métodos preventivos de evitar as doenças, levando os profissionais da saúde para dentro das casas dos estaçonenses. Desta forma, com certeza, diminuir-se-á o custo dos tratamentos e estar-se-á cumprindo com o dever do Estado de levar saúde para todos.

	DIRETRIZES:
	Promover a saúde preventiva, através do Programa de Saúde da Família, do Programa de Agentes Comunitários de Saúde, do Programa de Saúde Bucal, e apoiando os trabalhos desenvolvidos por demais organizações.

	OBJETIVOS:
	Tratar a saúde da população preventivamente.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Programa Agentes Comunitários de Saúde – PACS
	habitantes 
	7.000
	R$ 192.000,00
	R. Próprios

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter e ampliar o Programa Agentes Comunitários de Saúde.

	0002
	Programa de Saúde da Família – PSF
	Habitantes
	7.000
	R$ 340.000,00
	R. Próprios

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter e ampliar o Programa de Saúde da Família.

	0003
	Programa de Saúde Bucal – PSB
	Habitantes
	7.000
	R$ 200.000,00
	R. Próprios

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter e ampliar o Programa de Saúde Bucal.

	0004
	Programa mais Médicos
	Habitantes
	7.000
	R$ 32.000,00
	R. Próprios

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Implantar o Programa Mais Médicos, em parceria com o Governo Federal.

	Total do Programa: 
	R$ 764.000,00  
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	PROGRAMA:


	011


	VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Saúde

	DIAGNÓSTICO:
	Está implantado no Município o Serviço de Vigilância em Saúde, que atua na fiscalização e orientação sobre os estabelecimentos comerciais, industriais, e prestação de serviços. Também é realizado um controle sobre o destino de dejetos e cumprimento das normas sanitárias vigentes, e o trabalho de estudos e análises epidemiológicas e controle de doenças.

	DIRETRIZES:
	Atuar na orientação e fiscalização, prezando pelo cumprimento das normas sanitárias e epidemiológicas.

	OBJETIVOS:
	Evitar contaminações e epidemias que prejudiquem a saúde da população.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Realização de ações de vigilância em saúde.
	-
	-
	R$ 60.000,00
	R. Próprios

R. Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Promover ações de orientação e fiscalização a estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços, bem como de unidades residenciais, no âmbito do Município, especialmente relativo a indústria de alimentos, fornecimento de água potável, medicamentos e outros produtos utilizados pela população, visando a prevenção de contaminações e epidemias. Efetuar controle de vetores, eliminando focos de criação. Realizar o controle de zoonoses. Promover Campanhas de Vacinação. Executar as ações pactuadas na PPI, através da equipe da Secretaria de Saúde.

	Total do Programa:  
	R$ 60.000,00 
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	PROGRAMA:


	012


	ORIENTAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR 
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Assistência Social

	DIAGNÓSTICO:
	Devido ao déficit nutricional de uma parcela da população mais carente, o Município pretende manter um programa de assistência a estas famílias, através da doação de cestas básicas.

	DIRETRIZES:
	Orientar através de palestras, cursos e reuniões familiares, e distribuir mensalmente cestas básicas às famílias carentes cadastradas no órgão municipal. 

	OBJETIVOS:
	Reduzir o déficit nutricional das famílias carentes.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Ações de assistência através de doações de alimentos a famílias carentes
	Famílias
	120
	R$ 14.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Distribuir mensalmente cestas básicas à população de baixa renda, conforme cadastro da Secretaria Municipal de Assistência Social.

	Total do Programa: 
	R$ 14.000,00 
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	PROGRAMA:


	013


	ASSISTÊNCIA AO IDOSO
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Assistência Social

	DIAGNÓSTICO:
	O Município mantém um programa de atendimento ao idoso, com atividades culturais, esportivas e recreativas, através de encontros semanais no município e integração com outros grupos de cidades vizinhas.

	DIRETRIZES:
	Atender o idoso em suas necessidades de convivência e de expressão, através de atividades recreativas, culturais e esportivas e construção de um espaço próprio.

	OBJETIVOS:
	Melhorar a qualidade de vida da pessoa idosa

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção das atividades do Grupo de 3ª Idade 
	Idosos
	200
	R$ 28.000,00 
	R.Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Manter o atendimento prestado aos idosos através do Grupo de Terceira Idade, com atividades manuais, recreativas, culturais e desportivas, oferecendo lanches, uniformes, e demais materiais e serviços necessários, visando a convivência e integração. Proporcionar momentos de lazer, viagens e intercâmbio entre grupos regionais.

	0002
	Construção de Centro de Convivência
	400
	M²
	R$ 90.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Construção de um Centro de Convivência para melhor atender o Grupo da Terceira Idade.

	Total do Programa: 
	R$ 118.000,00 
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	PROGRAMA:


	014


	ASSISTÊNCIA AO MENOR
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Assistência Social

	DIAGNÓSTICO:
	É garantido, através do Estatuto da Criança e do Adolescente, assistência ao menor, em sua formação enquanto indivíduo,  protegendo-o de riscos pessoais e sociais, assegurando-lhes todos os seus direitos.

	DIRETRIZES:
	Auxiliar as atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar.

	OBJETIVOS:
	Assegurar os direitos das crianças e adolescentes do Município, de acordo com a legislação vigente.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente e do Conselho Tutelar, e pagamento de convênios de abrigagem e assistência ao menor
	Famílias
	2.000
	R$ 105.000,00
	R.Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Manter o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e o Conselho Tutelar, com remuneração na forma prevista em lei, participação em cursos e palestras e demais atividades inerentes, e efetuar o pagamento de convênios de abrigagem e assistência ao menor.

	0002
	Manutenção e ampliação do Programa Escolinhas da Cidadania
	Crianças

Adolescentes
	110
	R$ 60.000,00
	R.Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Manter e ampliar o atendimento de crianças e adolescentes, através do Programa Escolinhas da Cidadania, que abrange atividades esportivas, lúdicas, cognitivas, visando o seu desenvolvimento pleno.

	0003
	Prevenção e combate ao uso de drogas
	-
	-
	R$ 35.000,00
	R.Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação:  Promover ações junto às crianças e adolescentes, promovendo hábitos sadios através de cursos, palestras, atividades desportivas, culturais e outras, para evitar o seu envolvimento com substâncias entorpecentes.

	0004
	Programa PRÓ-JOVEM
	-
	-
	R$ 35.000,00
	R.Próprios

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem nos estabelecimentos de ensino; promover sua integração à família, à comunidade e à sociedade; Preparar o jovem para atuar como agente de transformação e desenvolvimento de sua comunidade; contribuir para a diminuição dos índices de violência, abuso e uso de drogas, DSTs, exploração sexual de crianças e adolescentes e gravidez não planejada; desenvolver ações que facilitem sua integração, trabalhar para inseri-lo no mercado de trabalho

	Total do Programa: 
	R$  235.000,00 
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	PROGRAMA:


	015


	AÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EM GERAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Assistência Social

	DIAGNÓSTICO:
	O Município de Estação possui grande parcela de sua população com renda familiar inferior a dois salários mínimos, conforme dados oficiais do IBGE, o que acarreta a necessidade de programas públicos direcionados a atender esta população, bem como possui pessoas portadoras de necessidade que demandam atendimento especial.

	DIRETRIZES:
	Proporcionar à população de baixa renda alternativas de geração de renda complementar, bem como de reestruturação dos vínculos familiares, necessários para o fortalecimento da economia familiar e melhoria da qualidade de vida. Atender as pessoas portadoras de necessidades especiais, através dos grupos de trabalho e convivência.

	OBJETIVOS:
	Melhorar a qualidade de vida da população de baixa renda e das pessoas portadoras de deficiência.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor 
	-
	R$ 350.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias ao Secretário e servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Programas de Valorização Familiar Programa de Atenção Integral à Família – PAIF e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV
	Famílias
	200
	R$ 72.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Realizar as despesas de manutenção da Secretaria de Assistência Social e do CRAS e implantar Programas de Valorização Familiar, com estruturação de grupos de troca de experiências, palestras, encontros e demais métodos necessários, para promover o fortalecimento dos laços familiares, especialmente visando evitar agressões físicas entre cônjuges e conviventes, maus tratos às crianças, alcoolismo, dependências químicas e demais problemas de ordem social. O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) é um trabalho de caráter continuado que visa a fortalecer a função de proteção das famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso e usufruto de direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. Dentre os objetivos do PAIF, destacam-se o fortalecimento da função protetiva da família; a prevenção da ruptura dos vínculos familiares e comunitários; a promoção de ganhos sociais e materiais às famílias; a promoção do acesso a benefícios, programas de transferência de renda e serviços sócio-assistenciais; e o apoio a famílias que possuem, dentre seus membros, indivíduos que necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências familiares.

	0003
	Cursos profissionalizantes à população de baixa renda
	participantes
	200
	R$ 62.000,00
	R.Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Promover diversos cursos profissionalizantes, tais como de corte e costura, manicure, pedicure, artesanato, pintura, crochê, tricô, bordado, e outros, especialmente para famílias de baixa renda.

	0004
	Atendimento à Pessoa Portadora de Deficiência
	pessoas
	30
	R$ 12.000,00
	R.Próprios

R.Federal

R.Estadual

R.Privados

	
	Descrição da Ação: Manter e ampliar as atividades desenvolvidas pelo grupo de convivência de pessoas portadoras de deficiência.

	0005
	Projeto Hortas Comunitárias
	Famílias
	240 
	R$ 10.000,00
	R.Federal



	
	Descrição da Ação: Implantar e manter projeto de Hortas Comunitárias, para ser desenvolvido com as famílias que recebem recursos do Bolsa Família, visando geração de renda, e melhoria da qualidade de vida.

	0006
	Aquisição de um veículo leve
	veículo
	01
	R$ 30.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Adquirir um veículo leve para a Secretaria.

	0007
	Construção do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)
	M2
	400
	R$ 55.000,00
	R.Federal



	
	Descrição da Ação: Construção do Centro de Referência de Assistência Social (Casa da Família), para prestação de serviços e programas sócio-assistenciais de proteção básica às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social.

	0008
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamento 
	-
	R$ 40.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, birôs, e outros.

	Total do Programa:  
	R$ 631.000,00
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	PROGRAMA:


	016


	ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Educação, Cultura e Desporto conduz a gestão sobre o sistema municipal de ensino, e é responsável pelas atividades na área de cultura e desporto, e para tal deve estar plenamente atendida em suas necessidades para o perfeito andamento dos serviços.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, pagar os subsídios do Secretário, equipar adequadamente a Secretaria e aperfeiçoar o Quadro de Funcionários.

	OBJETIVOS:
	Suprir as necessidades da Secretaria na realização de seu trabalho.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor 
	-
	R$ 95.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias ao Secretário e servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	Servidor


	-
	R$ 8.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos para aperfeiçoamento aos servidores da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, dando condições de um trabalho qualificado.

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamento 
	-
	R$ 8.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, birôs, armários, arquivos, e demais bens necessários.

	0004
	Despesas de Manutenção da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto
	-
	-
	R$ 70.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como assessorias, manutenção e aluguel de softwares, água, luz, telefone, material de expediente, etc.

	0005
	Aquisição de Veículo para a Secretaria
	Veículo 
	01
	R$ 26.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Aquisição de uma mini-van para os serviços administrativos da Secretaria.

	Total do Programa: 
	R$ 207.000,00 
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	PROGRAMA:


	017


	MANUTENÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Educação, Cultura e Desporto mantém duas escolas de ensino fundamental em funcionamento, atendendo atualmente 236 alunos. São ministrados cursos de qualificação para os membros do magistério, prezando por uma educação com qualidade. Também funcionam atividades extra-classe, para uma melhor formação dos alunos. Para o melhor desempenho das atividades, é fornecido, gratuitamente, material didático-pedagógico aos alunos.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, reformar, ampliar e equipar adequadamente as Escolas e aperfeiçoar o Quadro de Professores. 

	OBJETIVOS:
	Conceder acesso ao Ensino Fundamental, completo, de qualidade, a todas as crianças em idade escolar.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor
	-
	R$ 1.790.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias aos servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Qualificação dos profissionais da educação
	servidor


	-
	R$ 23.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos para aperfeiçoamento nas diversas áreas de atuação aos membros do magistério e servidores, bem como participação na proposta político-pedagógica das escolas municipais, dando condições de um trabalho qualificado. Efetuar o pagamento do auxílio financeiro previsto na Lei nº 757/2004

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para as Escolas
	Equipamentos/Móveis
	00
	R$ 27.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, mesas escolares, birôs, televisões, vídeos, armários, arquivos, lousas digitais, ar-condicionados, quadros negros, estantes, etc.

	0004
	Construção, ampliação, conservação e reforma das escolas
	Escolas
	  03
	R$ 80.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Aquisição de material e contratação de mão-de-obra para construção de uma nova escola, ampliação, conservação e reforma das escolas existentes.

	0005
	Despesas de Manutenção das Escolas Municipais
	-
	-
	R$ 85.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como assessorias, manutenção e aluguel de softwares, água, luz, telefone, material de expediente, material de limpeza, etc.

	0006
	Manutenção e Ampliação do Acervo de Bibliotecas Escolares
	Livros/periódicos
	00
	R$ 11.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Aquisição de livros e periódicos para pesquisas e leitura de alunos e professores e formação da biblioteca escolar itinerante.

	0007
	Material Didático-Pedagógico, uniforme e mochilas aos alunos
	Alunos
	300
	R$ 28.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Aquisição de material didático-pedagógico, uniformes e mochilas para serem distribuídos gratuitamente aos alunos da rede municipal de ensino.

	0008
	Oficinas educacionais extra-classe
	 Alunos
	300
	R$ 10.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Oferecer aos alunos das escolas municipais atividades extra-classe como educação para o trânsito, educação ambiental, pintura em tecido, trabalhos manuais, informática, língua estrangeira, técnicas agrícolas, teatro, ballet, etc.

	Total do Programa:  
	R$ 2.054.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	018


	MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Educação, Cultura e Desporto mantém oito turmas   de Educação Infantil, nas Escolas Municipais atendendo um total de 186 crianças.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, reformar, ampliar e equipar adequadamente o Prédio da Creche Municipal e aperfeiçoar o Quadro de Funcionários.

	OBJETIVOS:
	O desenvolvimento integral das crianças de 0 a 6 anos.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor
	-
	R$ 243.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias aos servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Qualificação dos profissionais
	Servidor


	-
	R$ 8.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos para aperfeiçoamento de professores, monitores e demais servidores, dando condições de um trabalho qualificado. Efetuar o pagamento do auxílio financeiro previsto na Lei nº 757/2004.

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamentos/Móveis
	-
	R$ 22.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, mesas escolares, birôs, televisões, vídeos, armários, arquivos, lousas digitais, ar-condicionados,  quadros negros, estantes, e demais bens necessários.

	0004
	Construção e/ou reforma e ampliação do prédio da Escola Municipal de Educação Infantil Anjinho da Guarda – Creche Municipal
	Escola/Creche
	01
	R$  100.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Construção de um novo prédio, e/ou reforma e ampliação do prédio da Escola Municipal de Educação Infantil Anjinho da Guarda, para melhoria dos serviços e aumento do número de vagas.

	0005
	Despesas de Manutenção da E.M.E.I. Anjinho da Guarda - Creche Municipal
	-
	-
	R$ 60.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como assessorias, manutenção e aluguel de softwares, água, luz, telefone, material de expediente, material de limpeza, alimentação, etc.

	Total do Programa:  
	R$ 433.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	019


	MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Educação, Cultura e Desporto mantém convênio com a APAE e APADA de Getúlio Vargas, para garantir o atendimento de  pessoas que necessitam de atendimento especializado.

	DIRETRIZES:
	Manter convênios e conceder subvenções para atendimento especializado aos portadores de deficiência e alunos com dificuldades de aprendizagem.

	OBJETIVOS:
	Atender, de maneira especializada, as pessoas e alunos que necessitam, para desenvolvimento de potencialidades.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Convênio com a APAE e APADA
	Alunos
	40
	R$ 52.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Manter convênio, através de subvenção e/ou cedência de profissionais do quadro, visando o atendimento aos alunos do Município.

	0002
	Centro de Apoio à Aprendizagem - CAP
	Alunos


	35
	R$ 40.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Implantar o Centro de Apoio à Aprendizagem – CAP, com profissionais de várias áreas, tais como psicologia, fonoaudiologia, e psicopedagogia para a realização de avaliações e atendimentos, tendo em vista a diversidade e o pleno desenvolvimento dos educandos.

	Total do Programa:  
	R$ 92.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	020


	ACESSO AO ENSINO MÉDIO
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Educação, Cultura e Desporto subsidia e proporciona acesso ao transporte escolar de alunos do ensino médio para continuidade dos estudos, conforme a legislação municipal.

	DIRETRIZES:
	Manter convênios e conceder subvenções para transporte, garantindo o acesso dos alunos ao ensino médio.

	OBJETIVOS:
	Oportunizar acesso aos alunos matriculados no ensino médio.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Oferecer e subsidiar transporte aos alunos do ensino médio
	Alunos
	100
	R$ 61.000,00 
	R. Próprios

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Manter convênio, e conceder subvenções, para transportar os alunos do ensino médio, garantindo a continuidade dos seus estudos, inclusive para escolas nos municípios da região.

	Total do Programa:  
	R$ 61.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	021


	ACESSO AO ENSINO SUPERIOR
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Educação, Cultura e Desporto subsidia e proporciona acesso ao transporte escolar de alunos do ensino superior para continuidade dos estudos, conforme a legislação municipal.

	DIRETRIZES:
	Manter convênios e conceder subvenções para transporte, garantindo o acesso dos alunos ao ensino superior.

	OBJETIVOS:
	Oportunizar acesso aos alunos matriculados no ensino superior.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Oferecer e subsidiar transporte aos alunos do ensino superior
	Alunos
	240
	R$ 125.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Manter convênio, e conceder subvenções, para transportar os alunos do ensino superior, garantindo a continuidade dos seus estudos, nas universidades e faculdades da região, 

	Total do Programa:  
	R$ 125.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	022


	EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	Existe uma pequena parcela da população que necessita de um programa para erradicação do analfabetismo e uma parcela relativa que necessita de apoio estatal para finalizar seus estudos, principalmente o Ensino Fundamental.

	DIRETRIZES:
	Manter convênios e/ou implantar turma para alfabetização de pessoas analfabetas ou semi-alfabetizadas, para suprir as suas necessidades, e implantar o EJA.

	OBJETIVOS:
	Erradicar o analfabetismo do Município e viabilizar o estudo de pessoas fora da idade escolar.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Combate ao analfabetismo
	Alunos
	50
	R$ 6.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter convênio, e/ou implantar classes de alfabetização, visando a erradicação do analfabetismo.

	0002
	Ensino Supletivo de Jovens e Adultos
	Alunos
	100
	R$ 13.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter convênio, e/ou implantar classes de Educação de Jovens e Adultos, visando principalmente o Ensino Supletivo do Ensino Fundamental.

	0003


	Aprendizado da Língua Portuguesa
	Alunos
	50
	R$ 5.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Possibilitar o aprendizado aos estrangeiros residentes no município o conhecimento da Língua Portuguesa, através de curso específico.

	Total do Programa: 
	R$ 24.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	023


	TRANSPORTE ESCOLAR
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	Uma grande parcela dos alunos que freqüentam as redes municipal e estadual de ensino são habitantes do interior do Município e necessitam de transporte escolar para frequentar regularmente as aulas.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, adquirir veículos, proporcionar cursos de aperfeiçoamento e manter a frota do transporte escolar.

	OBJETIVOS:
	Transportar os alunos do interior do Município para continuidade dos seus estudos.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor
	-
	R$ 191.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias aos servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	servidor


	-
	R$ 5.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos para aperfeiçoamento aos servidores, dando condições de um trabalho qualificado.

	0003
	Aquisição de veículos para o Transporte Escolar
	Veículos
	06
	R$ 100.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Aquisição de veículos para o transporte escolar.

	0004
	Despesas de Manutenção da frota do Transporte Escolar
	-
	-
	R$ 170.000,00
	R. Próprios R.Estadual R.Federal

	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como combustível, peças, pneus, mão-de-obra mecânica, seguros, reformas, consertos, etc.

	Total do Programa:  
	R$ 466.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	024


	CAMPANHA DE INCENTIVO AO COMÉRCIO LOCAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria da Fazenda e Planejamento

	DIAGNÓSTICO:
	O Município de Estação vem desenvolvendo há vários anos um sistema de premiação aos consumidores que adquirem produtos ou serviços dentro do Município, como forma de incentivar o comércio local e melhorar a arrecadação, através do aumento do valor adicionado.

	DIRETRIZES:
	Implantar um sistema de troca de notas, premiando os consumidores que adquirirem produtos ou serviços no comércio local.

	OBJETIVOS:
	Incentivar o comércio local e aumentar a arrecadação.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Implantar sistema de premiação a consumidores
	Prêmios
	-
	R$ 26.000,00
	R. Próprios

R.Estadual



	
	Descrição da Ação: Viabilizar um sistema de premiação, trocando notas fiscais e adquirindo prêmios para distribuição a consumidores, incentivando o aumento da arrecadação.

	Total do Programa:  
	R$ 26.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	025


	MERENDA ESCOLAR
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	Todos os alunos da rede estadual e municipal do ensino fundamental e educação infantil são atendidos através da merenda escolar.

	DIRETRIZES:
	Fornecer merenda escolar para todos os alunos matriculados na educação infantil e ensino fundamental.

	OBJETIVOS:
	Prestar assistência de alimentação aos alunos das escolas estaduais e municipais de ensino fundamental e educação infantil.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Aquisição e distribuição da merenda escolar
	Alunos
	350
	R$ 90.000,00 
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar das escolas municipais e, mediante convênio, das escolas estaduais.

	Total do Programa: 
	R$ 90.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	026


	DESENVOLVIMENTO CULTURAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	O Município de Estação, em virtude de sua composição étnica, tem um perfil multicultural muito rico. As nuances culturais que vão desde a cultura africana até a cultura europeia, passando pela africana, traduz um universo muito amplo, que merece ser desenvolvido e incentivado. O principal desafio é dar condições aos jovens de desenvolverem-se culturalmente, sempre no resgate das raízes históricas e tradicionais.

	DIRETRIZES:
	Apoiar e incentivar todas as áreas da cultura, realizar festividades, e promover restaurações dos bens tombados como patrimônio histórico, e incrementando, também, a biblioteca pública e o arquivo histórico municipal.

	OBJETIVOS:
	Promover o enriquecimento cultural da população.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Incentivo e implantação de grupos culturais
	Grupos
	-
	R$ 55.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Formação e manutenção de grupos étnicos e folclóricos, bem como corais, bandas de instrumentos, ballet, com pagamento das despesas de transporte, alimentação, vestuário, equipamentos, e contratação de instrutores/monitores, gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias aos servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Valorização do patrimônio histórico, cultural e turístico.
	-
	-
	R$ 35.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter os prédios históricos em condições, especialmente o prédio da RFFSA, e divulgações dos pontos culturais/turísticos do Município.

	0003
	Manutenção da Casa da Cultura Cônego Gregório Comassetto
	-
	-
	R$ 17.000,00 
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter o prédio da Casa da Cultura Cônego Gregório Comassetto, e utilizar o espaço para atividades culturais e artísticas.

	0004
	Programação e realização de festividades em datas comemorativas, cívicas e culturais
	-
	-
	R$ 55.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Programar e realizar atividades em diversas datas comemorativas, cívicas ou culturais do Município, como Semana do Município, Semana da Pátria, Natal, Páscoa, Carnaval, Semana da Criança, Festas Juninas, Dia do Trabalho, e outras.

	0005
	Manutenção do Dindinho e do Palco Móvel
	-
	-
	R$ 12.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Adquirir um novo reboque para complementação do Dindinho, efetuar reformas e conservação no mesmo, e no Palco Móvel.

	0006
	Instalação e ampliação do acervo do Arquivo Histórico Municipal
	-
	-
	R$ 8.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Instalar e equipar adequadamente o Arquivo Histórico Municipal, mantendo e ampliando o acervo existente, bem como realizando a sua digitalização.

	0007
	Ampliação do acervo e modernização da Biblioteca Pública Municipal
	-
	-
	R$ 17.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Ampliar e modernizar o acervo da Biblioteca Pública Municipal, adquirindo obras.

	0008
	Promoção de excursões e visitas
	-
	-
	R$ 6.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Promover e colaborar com excursões e visitas a pontos históricos e turísticos do Município e de outras localidades.

	0009
	Reforma do prédio da Biblioteca Pública Municipal
	M2
	70
	R$ 15.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Ampliar o prédio da Biblioteca Pública Municipal, para renovação do acervo e melhoria do atendimento ao público.

	0010
	Manutenção do Telecentro
	-
	-
	R$ 10.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter o Telecentro, com todas as despesas de custeio.

	0011
	Feira Estação Literária
	Feiras
	04
	R$ 38.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Realizar anualmente uma feira, que fomente a prática da leitura na comunidade em geral.

	Total do Programa:  
	R$ 268.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	027


	APOIO AO DESPORTO E LAZER COMUNITÁRIO
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Educação, Cultura e Desporto

	DIAGNÓSTICO:
	O esporte proporciona aos munícipes uma oportunidade de melhoria da qualidade de vida. Para tanto, o Município vem aplicando recursos públicos no desenvolvimento de ações que visam a promoção do esporte como meio de formação da juventude e de lazer a toda a comunidade.

	DIRETRIZES:
	Apoiar e incentivar as práticas desportivas, através da construção e manutenção de áreas destinadas ao esporte e lazer.

	OBJETIVOS:
	Proporcionar esporte e lazer aos munícipes, como meio de promoção de qualidade de vida.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Conservação e Manutenção dos Centros Esportivos Municipais e Campos de Futebol
	-
	05
	R$ 65.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Despesas com conservação e manutenção dos Centros Esportivos Municipais, tais como água, luz, material de limpeza, pinturas, consertos, substituição de assoalho. Conservação dos campos de futebol já existentes, com cercamento, melhoria da grama, e construir um campo de futebol sete no Bairro São Pedro.

	0002
	Apoio à equipe do CMD e atletas representantes do Município
	-
	-
	R$ 100.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Conceder incentivo e apoio aos atletas estaçonenses, através de pagamento de inscrições em campeonatos regionais, subsidiar viagens, alimentação e outras despesas necessárias à boa representação do esporte municipal, gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias aos servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0003
	Construção de um Centro Poliesportivo Multi-uso no Bairro São José
	M²
	250
	R$ 40.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Construção de um Centro Poliesportivo Multi-uso no Bairro São José, com módulo de serviços, sala de recreação e sala de múltiplos usos.

	0004
	Obras de conservação, manutenção e ampliação de centros comunitários municipais e das comunidades do interior
	Centros
	06
	R$ 18.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Realizar obras de conservação, manutenção e ampliação de centros comunitários municipais, e dos centros das comunidades do interior.

	0005
	Auxílio financeiro a entidades
	Entidades
	06
	R$ 17.000,00
	R.Próprios

R.Estadual

R.Federal



	
	Descrição da Ação: Efetuar repasse de auxílio financeiro a entidades do Município de Estação, para consecução de suas atividades, visando a melhoria das condições esportivas, culturais e de lazer proporcionadas à comunidade.

	0006
	Implantação de um Parque de Rodeios, exposições e eventos
	-
	-
	R$ 20.000,00
	R.Próprios

R.Estadual

R.Federal



	
	Descrição da Ação: Implantar um Parque de Rodeios, exposições e eventos no Município de Estação.

	0007
	Construção Da Praça da Juventude
	Praça
	01
	R$ 100.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Construir uma Praça da Juventude, contemplando quadra de tênis, quadra poliesportiva coberta, futebol society, pista atlética, pista de skate, aparelhos de ginástica e de musculação, quadra de vôlei de praia, teatro de arena, centro de convivência com sanitários, vestiários e estacionamento.

	Total do Programa:  
	R$  360.000,00


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015
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	PROGRAMA:


	028


	DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO RURAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente é o órgão da administração direta que tem por finalidade a coleta de dados, a promoção e incentivo à implantação de novos projetos agropecuários, bem como auxiliar na manutenção das atividades existentes, através da assistência técnica e outras formas específicas, estabelecendo e coordenando ações ambientais e de defesa sanitária animal e vegetal.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo e/ou comissionados, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, pagar os subsídios do Secretário, dar sustentação técnica, assessoramento nas diversas áreas ligadas à Secretaria, estabelecer parcerias, coordenar projetos, promover o desenvolvimento sustentável na área agropecuária, equipar adequadamente a Secretaria e aperfeiçoar o Quadro de Funcionários.

	OBJETIVOS:
	Aumentar a produtividade agropecuária, gerando emprego e renda no campo.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor
	-
	R$ 330.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias ao Secretário e servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	Servidor


	-
	R$ 8.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos de aperfeiçoamento aos servidores, visando a modernização e a melhoria do trabalho.

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamentos/Móveis
	-
	R$ 5.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, , birôs, e outros bens necessários.

	0004
	Despesas de Manutenção da Secretaria 
	-
	-
	R$ 25.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como aluguel, assessorias, manutenção e aluguel de softwares, profissionais terceirizados, telefone, material de expediente.

	0005
	Incentivo à diversificação de culturas
	produtores
	-
	R$ 6.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Proporcionar a realização de cursos técnicos, palestras, viagens técnicas para conhecimento de novas atividades, novos sistemas de produção, e apoio necessário, etc.

	0006
	Implantação do Sistema de Inspeção Municipal – SIM
	-
	-
	R$ 6.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Ligado ao Departamento de Sanidade Animal, o Sistema de Inspeção Municipal dotará o Município da estrutura necessária para implantação de novas agroindústrias, através do licenciamento e fiscalização na produção, embalagem e comercialização dos produtos.

	0007
	Assistência Técnica e Extensão Rural
	-
	-
	R$ 75.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Manutenção do convênio com a EMATER e outras instituições que trabalham com projetos e ações de assistência técnica e extensão rural.

	0008
	Despesas de Manutenção do Viveiro Municipal
	-
	-
	R$ 23.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Compra de sementes, adubos, corretivos, defensivos, equipamentos, bem como manutenção e melhoria da estrutura vigente, despesas de custeio em geral, tais como água, luz, materiais diversos, etc.

	0009
	Distribuição de sementes no sistema Troca-troca
	kg
	-
	R$ 23.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Manter programas de distribuição de sementes pelo sistema troca-troca, através de convênios com o Estado e outras entidades.

	0010
	Programa de Reflorestamento
	ha
	-
	R$ 25.000,00
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Incentivar o reflorestamento nas propriedades rurais, através de convênios com cooperativas, associações e empresas, para viabilizar o plantio, o manejo e a comercialização da produção florestal, especialmente de eucalipto.

	0011
	Incentivo à Agroindústria
	-
	-
	R$ 25.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Incentivar a formação de agroindústrias, visando fomentar a criação de maior valor adicionado ao produtor primário.

	0012
	Inclusão Digital do Meio Rural
	-
	-
	R$ 12.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Possibilitar o acesso à internet no interior do Município através de instalação de antenas, e/ou outras alternativas tecnológicas disponíveis.

	0013
	Incentivo para melhoria de instalações rurais
	-
	-
	R$ 24.000,00  
	R. Próprios

R.Estadual

R.Federal

	
	Descrição da Ação: Incentivar a melhoria e adequação de instalações rurais, como aviários, pocilgas e estábulos.

	0014
	Subsídio de juros a produtores rurais
	Subsídios
	-
	R$ 35.000,00  
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Conceder incentivo financeiro através de subsídio de juros a produtores rurais, em conformidade com o disposto na legislação municipal.

	Total do Programa:  
	R$ 622.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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	PROGRAMA:


	029


	AÇÕES AMBIENTAIS
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

	DIAGNÓSTICO:
	O desenvolvimento traz junto consigo impactos sobre o meio ambiente, e é necessário que o Poder Público minimize e compense os danos ambientais, garantindo o bem-estar da população e das gerações futuras.

	DIRETRIZES:
	Instituir e manter programas de fiscalização e licenciamento ambientais.

	OBJETIVOS:
	Conservação do meio ambiente.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Promover ações ambientais e de licenciamentos
	-
	-
	R$ 30.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Manutenção de ações ambientais e licenciamento, através de atuação direta do Município e por convênios com FEPAM, IBAMA, CONSEMA.

	0002
	Implantação de Horto Florestal/Reserva Ambiental
	ha
	10,58
	R$ 50.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Implantar infra-estrutura e formar um horto florestal/reserva ambiental com plantio de espécies nativas  em área recebida do Estado do Rio Grande do Sul.

	0003
	Ampliação e Manutenção do Aterro Sanitário
	-
	-
	R$ 80.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Ampliar e manter o Aterro Sanitário do Município,  através de ações como licenciamento na FEPAM, cercamento, cobertura vegetal, arborização, de acordo com as normas legais, providenciando, desta forma uma destinação correta aos resíduos sólidos.

	0004
	Implementação do Plano Municipal de Resíduos Sólidos
	-
	-
	R$ 10.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Promover as ações necessárias à implementação do Plano Municipal de Resíduos Sólidos.

	Total do Programa:  
	R$ 170.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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	PROGRAMA:


	030


	ASSISTÊNCIA FINANCEIRA AO PRODUTOR RURAL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

	DIAGNÓSTICO:
	O Município necessita da atuação do Fundo Municipal de Agricultura, que viabiliza financeiramente os projetos agropecuários dos pequenos produtores rurais, a juros baixos, com equivalência de produto.

	DIRETRIZES:
	Fornecer empréstimos, a título de fomento, após análise do Conselho Municipal de Agricultura, para projetos comprovadamente viáveis.

	OBJETIVOS:
	Viabilizar financeiramente projetos agropecuários de pequenos produtores.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção e aumento de recursos do FUNDAGRO
	Produtores financiados
	-
	R$ 20.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Aportar recursos ao FUNDAGRO, viabilizando empréstimos destinados a fomentar ações que serão desenvolvidas pelos pequenos agricultores em projetos agropecuários, especialmente com ênfase à pecuária de leite.

	Total do Programa: 
	R$ 20.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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	PROGRAMA:


	031


	MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

	DIAGNÓSTICO:
	O Município de Estação possui alguns equipamentos agrícolas que são colocados à disposição dos produtores para auxiliá-los em suas atividades.

	DIRETRIZES:
	Manter e adquirir novos equipamentos, e/ou terceirizar serviços, para dotar a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de uma patrulha agrícola melhor equipada.

	OBJETIVOS:
	Melhorar a infra-estrutura das propriedades e as condições de trabalho dos produtores rurais, visando o aumento da produtividade.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Aquisição de implementos agrícolas
	implementos
	12
	R$ 80.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação:  Despesas com aquisição de  equipamentos e implementos agrícolas, e maquinários tais como trator, escavadeira, retro, e outros

	0002
	Despesas de Manutenção dos Implementos Agrícolas
	-
	-
	R$ 100.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Despesas de manutenção e reformas das máquinas e dos implementos agrícolas, tais como combustível, peças e mão-de-obra mecânica para conservação da frota.

	0003
	Subsidiar horas máquinas para trabalho nas propriedades rurais
	produtores
	-
	R$ 67.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Proporcionar condições, subsidiando, através de maquinário próprio e/ou terceirizado, o uso de equipamentos e máquinas agrícolas para utilização em serviços necessários nas propriedades rurais, especialmente na implantação de novos projetos agropecuários, tais como aviários, pocilgas, estábulos, silos trincheiras, e outras instalações.

	Total do Programa:  
	R$ 247.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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	PROGRAMA:


	032


	GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria é a responsável por incentivar as empresas instaladas e/ou que venham a se instalar no Município, colaborando, desta forma, para melhoria e crescimento das mesmas, gerando emprego e renda.

	DIRETRIZES:
	O Município incentivará e colaborará na organização de projetos de infra-estrutura, como terraplenagens, acessos, locação de prédios, e terrenos, e outras atividades de apoio à empresas.

	OBJETIVOS:
	Promover a instalação e ampliação de empresas industriais e comerciais, gerando emprego e renda à população.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	PRODESE – Programa de Desenvolvimento Econômico e Social
	empresas
	10
	R$ 372.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Promover a instalação e ampliação de empresas, através da execução das ações do PRODESE, bem como suportar os gastos de manutenção e conservação da Incubadora Empresarial.

	0002
	Realização de Feiras
	-
	-
	R$ 18.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação:  Promover feiras, para divulgação das potencialidades do comércio, indústria, agropecuária e prestadores de serviços, através de parcerias com entidades.

	0003
	Manter e Conservar os Berçários Industriais
	-
	-
	R$ 20.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Manter e conservar os berçários e incubadoras industriais, possibilitando o início de atividades para pequenas e médias empresas.

	0004
	Implantação de cursos profissionalizantes
	participantes
	-
	R$ 25.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual



	
	Descrição da Ação: Coordenar ações proporcionando treinamento e qualificação de mão-de-obra, através de parcerias com outros órgãos.

	0005
	Ampliar e manter o atual Parque e Implantar novo Parque Industrial
	-
	-
	R$ 20.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual



	
	Descrição da Ação: Ampliar o atual Parque Industrial, adquirir área e implantar novo Parque Industrial e investir na infra-estrutura para a instalação e ampliação de atividades empresariais.

	0006
	Criação de um Fundo Rotativo para empresas
	-
	-
	R$ 160.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual



	
	Descrição da Ação: Criar e prover de recursos um Fundo Rotativo para financiar atividades de empresas instaladas no Município de Estação.

	Total do Programa:
	R$ 615.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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	PROGRAMA:


	033
	ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é o órgão responsável pela construção, conservação e manutenção de obras viárias, ruas, praças, estradas municipais, e prédios públicos municipais. Compete ao órgão o planejamento, a construção e conservação de redes de esgoto, bem como desobstrução de condutores e bocas coletoras de esgoto. Ainda, a Secretaria é a responsável pela manutenção do parque de máquinas e veículos da Municipalidade.

	DIRETRIZES:
	Criar e prover cargos de provimento efetivo, prover as vagas existentes, conceder reajuste aos servidores, pagar os subsídios do Secretário,  equipar adequadamente a Secretaria e aperfeiçoar o Quadro de Funcionários.

	OBJETIVOS:
	Suprir as necessidades da Secretaria na realização de seu trabalho.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção dos Recursos Humanos
	Servidor 
	-
	R$ 1.200.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com remuneração de pessoal, criação e reclassificação de cargos, reajustes, vales-alimentação, subsídios e parcelas indenizatórias ao Secretário e servidores, diárias e vantagens em geral, recolhimento dos encargos e contribuições sociais, tais como INSS, IPERGS, RPPS.

	0002
	Cursos de Aperfeiçoamento
	Servidor


	-
	R$ 7.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Gastos com cursos de aperfeiçoamento aos servidores, visando a modernização e a melhoria do trabalho.

	0003
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	Equipamento 
	-
	R$ 12.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos e móveis em geral, tais como cadeiras, computadores, periféricos, birôs, armários, arquivos, e também aquisição de formas e vibrador para construção de cordões em concreto, etc.

	0004
	Despesas de manutenção da Secretaria de Obras e Serviços Públicos
	-
	-
	R$ 155.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Despesas de custeio em geral, tais como assessorias, manutenção e aluguel de softwares, profissionais terceirizados, água, luz, telefone, material de expediente, uniformes e EPIs para servidores da Secretaria, etc.

	0005
	Ampliação e Conservação da Garagem Municipal
	M²
	-
	R$ 60.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Ampliar e conservar o prédio da Garagem Municipal, visando a otimização das atividades.

	0006
	Conservação do Cemitério Municipal e Cemitérios da Zona Rural
	cemitérios
	-
	R$ 16.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Gastos com manutenção, limpeza, conservação, pavimentação das vias, iluminação e ajardinamento dos cemitérios do Município.

	0007
	Ampliação do Cemitério Municipal Jardim da Paz
	M2
	-
	R$ 180.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Adquirir área e viabilizar a ampliação do Cemitério Municipal Jardim da Paz.

	0008
	Aquisição de veículo
	Veículos
	01
	R$ 31.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Aquisição de um veículo popular para os serviços da Secretaria de Obras.

	Total do Programa:  
	R$ 1.661.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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	PROGRAMA:


	034
	CONSTRUÇÃO, RESTAURAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS E RUAS
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é o órgão responsável pela construção, conservação e manutenção de obras viárias, ruas, estradas municipais, acessos, etc. Para a conservação do sistema viário a Secretaria possui um parque de máquinas estruturado, mas que necessita ser parcialmente renovado.

	DIRETRIZES:
	Manter a frota, conservar e melhorar todo o sistema viário municipal, através da atuação direta ou terceirizada pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

	OBJETIVOS:
	Manter um sistema viário adequado às necessidades dos usuários.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Conservação e manutenção da frota de máquinas e veículos
	           -
	   -
	R$ 485.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Gastos com consertos da frota de máquinas e veículos, com aquisição de peças e pagamentos de serviços e manutenção, com combustível, lubrificantes, pneus, etc.

	0002
	Aquisição de máquinas rodoviárias
	Máquinas/

caminhões
	4
	R$ 40.000,00
	R.Próprios

R. Federal

R. Estadual

	
	Descrição da Ação: Gastos com a aquisição de máquinas rodoviárias, caminhões, e outros equipamentos necessários para utilização na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, nos serviços de conservação de vias.

	0003
	Abertura de novas ruas, estradas e acessos a propriedades rurais, alargamento de estradas, ruas e acessos a propriedades.
	Km
	-
	R$ 20.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Gastos com abertura de ruas na zona urbana e de estradas e acessos a propriedades rurais do Município. Alargamento de 1.000m de ruas na zona urbana e 20.000m de estradas e acessos a propriedades rurais do Município, proporcionando a melhoria do tráfego de veículo e de máquinas agrícolas.

	0004
	Recuperação da ciclovia
	M
	-
	R$ 10.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Recuperar a ciclovia paralela à via férrea, no perímetro urbano, para ser utilizada por ciclistas e pedestres, mantendo e ampliando o projeto de iluminação.

	0005
	Construção e manutenção de pontes e pontilhões
	Pontes
	-
	R$ 36.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Gastos na conservação e construção das pontes e pontilhões na zona rural, e substituição gradual das existentes por estruturas em concreto.

	0006
	Programa Caminhos de Estação
	m2
	200000
	R$ 280.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Execução de pavimentação urbana e rural, basáltica e/ou asfáltica, bem como em pátios comunitários e passeios públicos, visando a melhoria da infra-estrutura municipal, através de ações desenvolvidas pela própria Secretaria e por terceiros.

	0007
	Tratamento primário de vias não pavimentadas
	Km
	580
	R$ 70.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Viabilizar uma solução integrada de melhoria de vias urbanas e estradas não pavimentadas, através do tratamento primário da pista de rolamento (cascalhamento e/ou agulhamento, tipo solo-brita), de drenagem de águas pluviais superficiais e subterrâneas e de tratamento dispensado a meio-fios e passeios, incluindo-se a arborização.

	0008
	Manutenção de pedreiras/cascalheiras
	--
	-
	R$ 30.000,00
	R.Próprios



	
	Descrição da Ação: Implantar e manter pedreiras/cascalheiras, para extração de pedras, visando o tratamento primário de vias urbanas e estradas não pavimentadas.

	Total do Programa:  
	R$ 971.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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	PROGRAMA:


	035
	DESENVOLVIMENTO URBANO
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	A maioria da população do Município reside na zona urbana, sendo necessário investimentos que tragam melhoria na qualidade de vida dos munícipes, através da implantação de áreas verdes e de recreação.

	DIRETRIZES:
	Implantar áreas verdes na sede municipal, construir um parque de lazer e investir na infra-estrutura urbana.

	OBJETIVOS:
	Melhorar a qualidade de vida dos munícipes, oportunizando momentos de lazer comunitário.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Implantação e conservação de áreas verdes, arborização e manutenção de praças
	           M²
	  4000
	R$ 22.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Ações relativas ao planejamento urbano, restauração de praças, canteiros e logradouros, trevos, e Praça Municipal Guido Giacomazzi, através de serviços próprios da Secretaria e/ou serviços de terceiros.

	0002
	Construção de abrigo de passageiros
	      M²
	90
	R$ 10.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Construção de abrigos de passageiros para oferecer melhores condições aos usuários de transporte coletivo, das zonas urbana e rural.

	0003
	Manutenção e ampliação do Parque Municipal de Lazer
	m²
	24000
	R$ 22.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Manter e ampliar o Parque Municipal de Lazer, e efetuar benfeitorias como bancos, churrasqueiras, instalações elétricas e hidráulicas, banheiros, trilhas, quiosques, etc., necessárias para a utilização da comunidade.

	0004
	Instalação, ampliação e manutenção de Pracinhas de Brinquedos
	-
	-
	R$ 9.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Instalar, ampliar e manter pracinhas de brinquedos, especialmente na Creche Municipal, Escolas e Centros Comunitários do Município.

	Total do Programa: 
	R$ 63.000,00  


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS
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Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	036
	ABASTECIMENTO DE ÁGUA
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	O Município de Estação possui um sistema de abastecimento de água na zona urbana sob concessão à Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN, e na zona rural o abastecimento de água é efetuado por meio de poços artesianos comunitários e fontes drenadas, em alguns casos. Porém, existe uma demanda, no interior, de famílias ainda não atendidas por sistemas de abastecimento de água de boa qualidade.

	DIRETRIZES:
	Implantar sistemas de abastecimento de água no interior do Município, através de poços artesianos e drenagens de fontes, e ampliar a rede de abastecimento de água na zona urbana.

	OBJETIVOS:
	Universalizar o acesso à água potável de boa qualidade.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Ampliação da rede de abastecimento de água na zona urbana
	           m
	-
	R$ 9.000,00
	R. Próprios

	
	Descrição da Ação: Conjunto de ações relativas ao planejamento, instalação, ampliação e manutenção dos serviços de abastecimento de água e controle da qualidade do abastecimento de água no perímetro urbano.

	0002
	Perfuração de poços artesianos, drenagem de fontes, ampliação da rede de abastecimento de água na zona rural e implantação de posto para abastecimento de pulverizadores
	famílias
	-
	R$ 19.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Conjunto de ações relativas à instalação de poços artesianos na zona rural, drenagem de fontes e ampliação da rede de abastecimento de água, com controle sistemático da qualidade, e implantação de postos comunitários para abastecimento de pulverizadores.

	0003
	Tratamento de água em sistemas de abastecimento coletivo
	famílias
	-
	R$ 35.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Conjunto de ações relativas ao tratamento da água para consumo humano, em sistemas de abastecimento coletivo no interior do Município.

	Total do Programa:  
	R$ 63.000,00 


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, RS



	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2015

Anexo de Metas e Prioridades



	PROGRAMA:


	037
	SISTEMAS DE ESGOTOS
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	A situação do sistema de esgoto municipal é precária, necessitando investimentos públicos para amenizar os problemas, principalmente na periferia urbana. As ações em saneamento devem estar voltadas para um melhor gerenciamento da questão sanitária e dos nascedouros de córregos existentes na zona urbana do Município.

	DIRETRIZES:
	Melhorar o sistema de esgotamento pluvial e fluvial da sede municipal, bueiros no interior do Município e tratamento dos dejetos domésticos.

	OBJETIVOS:
	Diminuir a agressão ao meio ambiente, protegendo a saúde da população.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Manutenção e construção de bueiros na zona rural
	           m
	350
	R$ 8.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Ações que compreendem a construção e manutenção de bueiros nas estradas do interior do Município, para viabilizar melhoria do transporte e erosão nas lavouras.

	0002
	Manutenção e construção de rede de esgoto pluvial e fluvial na zona urbana
	m
	5000
	R$ 56.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Ações que compreendem construção e manutenção da rede de esgoto pluvial e fluvial, através de galerias, canalizações, caixas coletoras, etc., evitando alagamento das ruas, direcionando as águas das chuvas e dos córregos, evitando proliferação de mosquitos e outros transmissores de doenças.

	0003
	Tratamento de esgoto doméstico
	residências
	100
	R$ 19.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Conjunto de ações nas zonas urbana e rural, que compreendem instalação de fossas sépticas, filtros e sumidouros, para tratar os dejetos humanos e domésticos, visando evitar a contaminação de mananciais, poluição de meio ambiente e proliferação de doenças.

	0004
	Implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico
	--
	-
	R$ 25.000,00
	R.Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Implementar as ações previstas no Plano Municipal de Saneamento Básico

	Total do Programa:  
	R$ 108.000,00 
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	PROGRAMA:


	038
	LIMPEZA URBANA
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	A Secretaria de Obras e Serviços Públicos é o órgão responsável pela limpeza das vias públicas, zelando pela aparência e ordem da cidade. O serviço é composto por uma equipe que recolhe o lixo e efetua a varrição das ruas centrais diariamente.

	DIRETRIZES:
	Melhorar o sistema de limpeza pública e coleta de lixo. 

	OBJETIVOS:
	Promover uma cidade mais limpa e dar destino adequado aos resíduos sólidos.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente
	equipamentos
	-
	R$ 8.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Aquisição de equipamentos específicos para a limpeza urbana, tais como carrinhos, lixeiras, vassouras, coletores e outros.

	0002
	Aquisição de caminhão para recolhimento de lixo
	caminhão
	01
	R$ 20.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Adquirir um caminhão para recolhimento do lixo produzido na área urbana.

	Total do Programa: 
	R$ 28.000,00 
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	PROGRAMA:


	039
	MELHORIA DAS CONDIÇÕES HABITACIONAIS
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Assistência Social

	DIAGNÓSTICO:
	O Município de Estação possui um déficit de unidades habitacionais, incluídas neste número as sub-habitações. Por este motivo, é necessário, até mesmo para cumprimento da garantia constitucional de uma habitação digna, investimentos públicos para suprir esta deficiência, tanto na zona rural quanto na urbana.

	DIRETRIZES:
	Construir e reformar unidades habitacionais, tanto na zona urbana quanto rural, e criar um fundo habitacional rotativo. 

	OBJETIVOS:
	Garantir moradia digna à população.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Construção, reforma e ampliação de unidades habitacionais na zona urbana e rural
	      residências
	16
	R$ 36.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Ações que visam melhoria habitacional dos munícipes, através da construção, reforma e ampliação de residências na zona urbana e rural, incluindo reforma e construção de unidades sanitárias.

	0002
	Ações de regularização de imóveis para população de baixa renda
	--
	-
	R$ 10.000,00
	R.Próprios

R.Federal

R.Estadual



	
	Descrição da Ação: Promover ações de regularização de imóveis para população de baixa renda, garantindo a propriedade documentada de terrenos.

	Total do Programa:  
	R$ 46.000,00 
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	PROGRAMA:


	040
	CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	Conforme dispõe o Código Brasileiro de Trânsito, o controle e a fiscalização do tráfego de veículos e pedestres na área urbana são de competência do Município. Atualmente, os serviços de  trânsitos são executados pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos, que é o órgão executivo, sendo que a fiscalização é efetuada através de um convênio com a Brigada Militar, e a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI.

	DIRETRIZES:
	Promover o controle e a fiscalização do tráfego, bem como a sinalização do trânsito. 

	OBJETIVOS:
	Garantir segurança no trânsito em âmbito municipal.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Sinalização de trânsito
	-
	-
	R$ 40.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Promover a sinalização de trânsito, através de pinturas de faixas de pedestres, cordões, placas de sinalização e afins, de todos os logradouros e vias públicas municipais.

	0002
	Fiscalização e controle do tráfego
	-
	    -
	R$ 9.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Ações que visam a segurança do motorista e pedestres, através de controle e fiscalização do tráfego, garantindo o cumprimento das normas do Código Brasileiro de Trânsito.

	Total do Programa:  
	R$ 49.000,00
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	PROGRAMA:


	041
	APOIO AO POLICIAMENTO
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico

	DIAGNÓSTICO:
	O Município de Estação mantém uma parceria com o Governo Estadual, proporcionando condições para assegurar a prestação de serviços de segurança pública.

	DIRETRIZES:
	Apoiar as Polícias Civil e  Militar.

	OBJETIVOS:
	Garantir a segurança da população.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Apoio às Polícias Civil e Militar
	      habitantes
	1.750
	R$ 10.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Promover a segurança pública, através do apoio à Brigada Militar e Polícia Civil, efetuando o pagamento de despesas com materiais de expediente, de limpeza, telefone, etc.

	0002
	Implantação de Câmeras de Vigilância
	Câmeras
	10
	R$ 11.000,00
	R.Próprios



	
	Descrição da Ação: Implantar câmeras de vigilância com monitoramento das ruas da cidade, visando medidas preventivas de segurança.

	Total do Programa:  
	R$ 21.000,00 
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	PROGRAMA:


	042
	AÇÕES DE DEFESA CIVIL
	ÓRGÃO:
	Secretaria de Obras e Serviços Públicos

	DIAGNÓSTICO:
	Em virtude de sinistros que possam vir a acontecer, é necessário haver a previsão de ações públicas em socorro dos munícipes que possam ser atingidos.

	DIRETRIZES:
	Promover ações que, em situação de emergência, ou de calamidade pública, sejam necessárias para o socorro das vítimas.

	OBJETIVOS:
	Garantir socorro a vítimas de sinistros.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Promover ações de defesa civil em virtude de sinistros
	-
	-
	R$ 19.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Promover ações necessárias para o socorro de vítimas de sinistros.

	0002
	Subsídio ao Corpo de Bombeiros de Getúlio Vargas
	-
	-
	R$ 6.000,00
	R.Próprios



	
	Descrição da Ação: Subsidiar o Corpo de Bombeiros de Getúlio Vargas, RS, visando dotar a Corporação de condições necessárias para atendimento dos serviços de combate a incêndios, salvamentos e ações preventivas.

	Total do Programa:  
	R$ 25.000,00 
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	PROGRAMA:


	000
	OPERAÇÕES ESPECIAIS
	ÓRGÃO:
	Secretaria da Fazenda e Planejamento



	DIAGNÓSTICO:
	Por eventuais decisões judiciais ou outros eventos não previstos, podem ocorrer gastos necessários à Administração Pública Municipal, bem como o pagamento de dívidas e obrigações contributivas como o PASEP.

	DIRETRIZES:
	Efetuar gastos não previstos enquadrados como Operações Especiais, tais como decisões judiciais, e dar suporte orçamentário e financeiro para o pagamento da dívida fundada e PASEP. 

	OBJETIVOS:
	Suportar gastos imprevisíveis, enquadrados como Operações Especiais, e cumprir os compromissos assumidos pelo Município, pagando as dívidas.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Pagamento de decisões judiciais
	-
	-
	R$ 50.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Efetuar pagamento de sentenças judiciais transitadas em julgado.

	0002
	Pagamento da Dívida Fundada
	-
	-
	R$ 490.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Efetuar pagamento da Dívida Fundada do Município.

	0003
	Contribuição ao PASEP
	-
	-
	R$ 190.000,00
	R. Próprios

R.Federal

R.Estadual

	
	Descrição da Ação: Contribuir ao PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, nos termos da legislação vigente.

	0004
	Amortização do Passivo Atuarial
	--
	-
	R$ 313.000,00
	R.Próprios



	
	Descrição da Ação: Amortizar parcela do Passivo Atuarial existente no Regime Próprio de Previdência Social.

	Total do Programa:  
	R$  1.043.000,00 
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	PROGRAMA:


	999
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	ÓRGÃO:
	Secretaria da Fazenda e Planejamento



	DIAGNÓSTICO:
	É necessário haver o contingenciamento de recursos para eventuais decisões judiciais e para garantir o perfeito funcionamento do regime previdenciário.

	DIRETRIZES:
	Efetuar o contingenciamento de recursos públicos.

	OBJETIVOS:
	Contingenciar recursos públicos.

	Ação
	Título
	Produto(unidade)
	Meta
	Valor
	Fonte

	0001
	Contingenciamento de recursos da Administração Direta
	-
	-
	R$ 150.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Contingenciar recursos da Administração Direta.

	0002
	Contingenciamento de recursos do FPS
	-
	-
	R$2.480.000,00
	R. Próprios



	
	Descrição da Ação: Contingenciar recursos do Fundo de Previdência Social.

	Total do Programa:  
	R$ 2.630.000,00 



